
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2875463 - SP(2025/0076905-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
ADVOGADO : LUIZ OTAVIO BOAVENTURA PACIFICO - SP075081
AGRAVADO : ARTHUR LUIS MENDONCA ROLLO
ADVOGADOS : GIOVANA FERREIRA CERVO - SP451437

ARTHUR LUÍS MENDONÇA ROLLO - SP153769

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE.  ADMINISTRADORA  DE BENEFÍCIOS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ÔNUS DA PROVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
no sentido que a administradora do plano de saúde responde
solidariamente com a operadora do benefício, em razão do papel de
destaque que desempenha na intermediação da contratação.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento.
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/02/2026  02/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE.  ADMINISTRADORA  DE BENEFÍCIOS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ÔNUS DA PROVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no
sentido que a administradora do plano de saúde responde solidariamente
com a operadora do benefício, em razão do papel de destaque que
desempenha na intermediação da contratação.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento.
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por QUALICORP ADMINISTRADORA DE
BENEFÍCIOS S.A. contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
“APELAÇÃO – Planos de saúde – Legitimidade da Qualicorp, pois pertence à
mesma cadeia de fornecimento da Sul América, considerando-se, sobretudo, a
relação de consumo existente - Solicitação de reembolso de consultas e
procedimentos de filhos de consumidor – Frustração em vista das muitas
tentativas de solução do problema pela via administrativa, por ter sido onerado
com despesas da ordem de R$ 7.776,64 – Caracterização do desvio produtivo -
Danos morais – Ocorrência - Seguradora que frustrou o objeto do contrato
pactuado - Situação que não pode ser caracterizada como mero
descumprimento contratual ou dissabor - Manutenção do “quantum”
indenizatório em R$ 10.000,00 – Precedente do TJ-SP – Majoração da
honorária para 12% do valor atualizado da causa, por força do artigo 85, § 11,
do CPC - Sentença mantida.” (e-STJ fl. 369).
 
No recurso especial, a recorrente alega  violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
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(i) arts. 485, IV, do Código de Processo Civil e 14, § 3º, II, do Código de Defesa
do Consumidor,  ante sua ilegitimidade passiva, porquanto não possui qualquer
ingerência sobre cobertura, autorização e reembolso de procedimentos médicos, cuja
competência é exclusiva da operadora de plano de saúde; e

(ii)  art. 373, I, do Código de Processo Civil, pois ausente comprovação da
atuação da administradora na negativa de cobertura ou reembolsos, a afastar o dano
moral imputável à recorrente.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 395/407.
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 408/409), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido  que a administradora do plano de saúde responde
solidariamente com a operadora do benefício, em razão do papel de destaque que
desempenha na intermediação da contratação.

Nessa toada, eventual falha na prestação do serviço,  ainda que imputada
primariamente à operadora, repercute também sobre a administradora, a justificar a
responsabilização solidária.

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. FUNDAMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ.
RECURSOS NÃO CONHECIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravos interpostos por G S L e H S L S contra decisões que inadmitiram os
respectivos recursos especiais, manejados com fundamento no  III, "a", art. 105,
da Constituição Federal, em face de acórdão da Sexta Turma Cível do TJDFT
que manteve a procedência de pedidos de inexigibilidade de débito e
indenização em razão da recusa de cobertura de internação em UTI por
suposto período de carência contratual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se os fundamentos jurídicos
invocados nos agravos internos são suficientes para afastar os óbices que
impediram o conhecimento dos recursos especiais, notadamente a incidência
das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que não se configura
negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal de origem enfrenta
fundamentadamente as questões postas nos autos, ainda que contrariamente
à tese defendida pela parte (AgInt no  rel. Ministra AREsp n. 2.064.835/RS,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de . 8/6/2022)
4. A alteração das conclusões adotadas pelo tribunal de origem quanto à
legitimidade passiva da G S L e H S L S demandaria reexame do acervo fático-
probatório e das cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e
7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido da
responsabilidade solidária entre operadoras de plano de saúde e
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administradoras de rede credenciada em casos de negativa de cobertura
indevida, incidindo, assim, o enunciado da Súmula 83 do STJ (AgInt no

 rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe deAREsp n. 2.696.436/SP,
.19/12/2024)

[...]
IV. DISPOSITIVO
8. Recursos não conhecidos.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp 2.934.033/DF,
julgado em  DJEN de 1/9/2025,  4/9/2025)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM A
OPERADORA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A argumentação suscitada no recurso especial, de ilegitimidade da
administradora do plano de saúde para responder por danos causados a seus
usuários pela operadora do benefício, contraria a orientação jurisprudencial
deste Tribunal Superior, segundo a qual há responsabilidade solidária na
cadeia de consumo dos serviços de plano de saúde. Precedentes.
2 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp 2.696.436/SP,
julgado em  DJEN de 9/12/2024,  19/12/2024)
 
DIREITO CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA OPERADORA. DANO MORAL.
DIMINUIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao  do  quando o acórdão recorrido art. 1.022  CPC/2015
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 7 do STJ).
3. No caso, entendeu o Tribunal de origem que, no contexto em que negado o
custeio - paciente com saúde em estado frágil -, haveria dano moral a ser
indenizado. Alterar esse entendimento exigiria reexame do acervo probatório
dos autos, providência incabível em recurso especial.
4. "A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a possibilidade
de interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de
elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de
manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se
evidencia no presente caso.
Incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt no  Relator AREsp 1.722.400/SP,
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 15/12/2020,

.17/12/2020)
5. A argumentação suscitada no recurso especial, de ilegitimidade da
operadora de planos de saúde para responder por danos causados a seus
usuários pela administradora de benefícios, contraria a orientação
jurisprudencial deste Tribunal Superior, segundo a qual, há responsabilidade
solidária na cadeia de consumo dos serviços de plano de saúde. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp 1.952.396/RJ,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 2/5/2022,  6/5/2022)
 
Ademais, nota-se que a controvérsia relativa ao ônus da prova,  com a

consequente violação do artigo 373, I, do Código de Processo Civil, não foi objeto de
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debate pelas instâncias ordinárias, nem sequer de modo implícito, e tampouco houve
oposição de embargos de declaração, a fim de provocar a manifestação daquele Tribunal
acerca da questão.

Por tal motivo, carece do indispensável prequestionamento, por se tratar de
matéria não debatida na instância de origem, a impedir a análise por esta Corte
Superior ante a incidência, por analogia, do óbice imposto pela  sob Súmula nº 282/STF,
pena de supressão de instância.

A propósito: "a ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas
suscitados no recurso especial e sobre os quais não foram opostos embargos de
declaração evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto na Súmula n. 282

" (  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadodo STF AREsp 2.814.228/GO,
em  DJEN de   12/5/2025,  15/5/2025) e, ainda,

 
"o prequestionamento, ainda que implícito, exige manifestação expressa ou
inequívoca do Tribunal de origem sobre os dispositivos legais invocados, o que
não ocorreu no presente caso em relação à maioria dos artigos alegadamente
violados, incidindo, portanto, a Súmula n. 211 do STJ e, por analogia, a
Súmula n. 282 do STF" (AgInt no  relator Ministro João AREsp 2.263.692/CE,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 5/5/2025,

.8/5/2025)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze  por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.875.463 / SP
Número Registro: 2025/0076905-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11839420920238260100

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
ADVOGADO : LUIZ OTAVIO BOAVENTURA PACIFICO - SP075081
AGRAVADO : ARTHUR LUIS MENDONCA ROLLO
ADVOGADOS : ARTHUR LUÍS MENDONÇA ROLLO - SP153769

GIOVANA FERREIRA CERVO - SP451437

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/02/2026  02/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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